
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 853721 - SP (2023/0329218-5)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : FELIPE ALVES DE SOUZA LIMA (PRESO)
ADVOGADO : HENRIQUE PEREZ ESTEVES - SP235827
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
FEMINICÍDIO. DECRETO DE PRISÃO TEMPORÁRIA. MEDIDA 
NECESSÁRIA PARA O PROSSEGUIMENTO DAS INVESTIGAÇÕES. 
EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. NÃO CABIMENTO 
DE MEDIDAS  CAUTELARES ALTERNATIVAS À PRISÃO. 
INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. "A prisão temporária subordina-se a requisitos legais diversos, 
previstos na Lei n. 7.960/1989, e presta-se a garantir o eficaz 
desenvolvimento da investigação criminal quando se está diante de algum dos 
graves delitos elencados no art. 1.º, inciso III, da mesma Lei" (AgRg no HC n. 
807.880/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
26/6/2023, DJe de 29/6/2023).

2. Não se verifica manifesto constrangimento ilegal 
quando demonstrada a imprescindibilidade da medida constritiva para 
subsidiar a persecução criminal, objetivo da prisão temporária, não se 
podendo confundir prisão preventiva com temporária, os quais configuram 
modalidades distintas de custódia cautelar, cada qual sujeita a requisitos legais 
específicos.

3. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
prisão temporária, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão.

4 . Agravo regimental improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
FEMINICÍDIO. DECRETO DE PRISÃO TEMPORÁRIA. MEDIDA 
NECESSÁRIA PARA O PROSSEGUIMENTO DAS INVESTIGAÇÕES. 
EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. NÃO CABIMENTO 
DE MEDIDAS  CAUTELARES ALTERNATIVAS À PRISÃO. 
INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. "A prisão temporária subordina-se a requisitos legais diversos, 
previstos na Lei n. 7.960/1989, e presta-se a garantir o eficaz 
desenvolvimento da investigação criminal quando se está diante de algum dos 
graves delitos elencados no art. 1.º, inciso III, da mesma Lei" (AgRg no HC n. 
807.880/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
26/6/2023, DJe de 29/6/2023).

2. Não se verifica manifesto constrangimento ilegal 
quando demonstrada a imprescindibilidade da medida constritiva para 
subsidiar a persecução criminal, objetivo da prisão temporária, não se 
podendo confundir prisão preventiva com temporária, os quais configuram 
modalidades distintas de custódia cautelar, cada qual sujeita a requisitos legais 
específicos.

3. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
prisão temporária, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão.

4 . Agravo regimental improvido.
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que denegou o habeas 
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corpus (fls. 97-99).

A defesa sustenta que os requisitos legais para a prisão temporária não estão 

presentes, pois que não houve fundamentação em concreto, bem como que a gravidade 

abstrata da imputação não é requisito suficiente para a prisão, a qual busca o melhor 

interesse da investigação e não o cumprimento antecipado da pena.

Afirma não ser imprescindível a prisão do agravante para o reconhecimento 

pessoal e também inexiste possibilidade presente ou futura de influência no ânimo de 

testemunhas, pois que estas já foram ouvidas pela autoridade policial. Transcreve 

jurisprudência buscando amparar sua argumentação.

Aduz que a decisão atacada pecou sob dois aspectos, relacionados à não 

realização do distinguishig, na forma do art. 315, § 2º, do CPP, como também foi omissa 

quanto à tese subsidiária da necessária apreciação de imposição de medidas cautelares 

diversas da prisão.

Requer a reconsideração da decisão ou o conhecimento e provimento do 

recurso pela Turma Julgadora.

É o relatório.

 

VOTO

Conforme relatado, busca a defesa a reconsideração da decisão que denegou o 

habeas corpus de modo a se entender pela legalidade do decreto de prisão temporária.

A decisão agravada está assim fundamentada (fls. 97-99):

"A prisão temporária subordina-se a requisitos legais diversos, previstos na Lei n. 
7.960/1989, e presta-se a garantir o eficaz desenvolvimento da investigação criminal quando 
se está diante de algum dos graves delitos elencados no art. 1.º, inciso III, da mesma Lei" 
(AgRg no HC n. 807.880/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
26/6/2023, DJe de 29/6/2023.).

A decisão que decretou a prisão temporária do recorrente teve a seguinte fundamentação 
(fl. 22):

É de ser decretada a prisão temporária de FELIPE ALVES DE SOUZA 
LIMA, eis que há indícios de que ele tenha praticado o crime em questão.

Os elementos trazidos com o procedimento instaurado, em especial a 
descrição dos fatos feita pelas testemunhas presenciais, conforme depoimentos 
de fls. 008/014, sugerem, de um lado, a gravidade do delito e, de outro, 
traduzem indícios de autoria do crime contra a vida.

Por outro lado, faz-se necessária e, até mesmo imprescindível, a realização 
de novas diligências com o próprio e eventual reconhecimento pessoal do 
suspeito evitando-se, inclusive, a influência no ânimo de testemunhas.

Outrossim, mostra-se necessária a prisão para o prosseguimento das 
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investigações, na medida em que detido poderá ser interrogado e contribuir 
para o completo esclarecimento do feito.

Nestes termos, com fundamento no artigo 1º, incisos I e III, "a" da Lei n.º 
7.960/89 e artigo 1º, inciso I, e artigo 2º, § 4º, ambos da Lei nº. 8.072/90, 
DECRETO a PRISÃO TEMPORÁRIA de FELIPE ALVES DE SOUZA 
LIMA, qualificado a fls. 020/023, pelo prazo de 30 (trinta) dias.

Não há se falar em constrangimento ilegal pois que se verifica a presença de 
fundamentos concretos para a denegação da ordem e manutenção da prisão temporária do 
paciente, pois foi apontado que "faz-se necessária e, até mesmo imprescindível, a realização 
de novas diligências com o próprio e eventual reconhecimento pessoal do suspeito evitando-
se, inclusive, a influência no ânimo de testemunhas".

Consta ainda que "Os elementos trazidos com o procedimento instaurado, em especial a 
descrição dos fatos feita pelas testemunhas presenciais, conforme depoimentos de fls. 
008/014, sugerem, de um lado, a gravidade do delito".

"'O art. 1º da Lei n. 7.960/1989 evidencia que o objetivo primordial da prisão temporária 
é o de acautelar o inquérito policial, procedimento administrativo voltado a esclarecer o fato 
criminoso, a reunir meios informativos que possam habilitar o titular da ação penal a formar 
sua opinio delicti e, por outra angulação, a servir de lastro à acusação' (RHC 77.265/CE, 
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTATURMA, julgado em 26/09/2017, DJe 
02/10/2017)" (AgRg no HC n. 689.251/MG, relator Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 5/10/2021, DJe 
de 11/10/2021).

Assim, como já assinalado, não se verifica manifesto constrangimento ilegal, estando 
demonstrada a imprescindibilidade da medida constritiva para subsidiar a persecução 
criminal, objetivo da prisão temporária, não se podendo confundir prisão preventiva com 
temporária, os quais configuram modalidades distintas de custódia cautelar, cada qual 
sujeita a requisitos legais específicos. Nesse sentido:

[...]
Ante o exposto, denego o habeas corpus.
 

Conforme consignado na decisão combatida, verifica-se que o decreto 

prisional se encontra devidamente fundamentado em dados concretos, extraídos dos 

autos, que evidenciam pela imprescindibilidade da medida constritiva para as 

investigações do inquérito policial.

Com efeito, consta no decreto prisional que (fl. 22):
Por outro lado, faz-se necessária e, até mesmo imprescindível, a realização de novas 

diligências com o próprio e eventual reconhecimento pessoal do suspeito evitando-se, 
inclusive, a influência no ânimo de testemunhas.

Outrossim, mostra-se necessária a prisão para o prosseguimento das investigações, na 
medida em que detido poderá ser interrogado e contribuir para o completo esclarecimento 
do feito.

 

Em assim sendo, cabível ratificar a conclusão de que não se verifica manifesto 

constrangimento ilegal, estando demonstrada a imprescindibilidade da medida constritiva 

para subsidiar a persecução criminal, objetivo da prisão temporária, não se podendo 

confundir prisão preventiva com temporária, os quais configuram modalidades distintas 

de custódia cautelar, cada qual sujeita a requisitos legais específicos.
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Menciono a respeito:
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 

CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO 
TEMPORÁRIA. NEGATIVA DE AUTORIA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
IMPRESCINDIBILIDADE DA MEDIDA PARA AS INVESTIGAÇÕES. 
CONTEMPORANEIDADE. AGENTE FORAGIDO E INTEGRANTE DE GRUPO 
CRIMINOSO EM OPERAÇÃO. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. 
COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. É incabível, na estreita via do habeas corpus, a análise de questões relacionadas à 
negativa de autoria, por demandarem o reexame do conjunto fático-probatório dos autos.

2. A prisão temporária tem natureza essencialmente acautelatória, uma vez que tem a 
finalidade de assegurar os resultados práticos e úteis das investigações de crimes graves 
previstos na Lei n. 7.960/1989. É cabível, nos termos do seu art. 1º, quando for 
imprescindível para as investigações do inquérito policial ou quando o indiciado não tiver 
residência fixa ou não fornecer elementos necessários ao esclarecimento de sua identidade e 
quando houver fundadas razões de autoria ou participação do indiciado nos delitos listados 
naquele diploma.

3. Na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência dominante deste Superior 
Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, e agora normatizada a partir da edição 
da Lei n. 13.964/2019, exige-se que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos 
novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, 
vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

4. Hipótese em que a prisão temporária se mostrou necessária para o deslinde das 
investigações e para o desmantelamento do grupo criminoso especializado no 
acondicionamento e distribuição de entorpecentes no Estado do Rio de Janeiro e na região 
da Grande Vitória/ES, do qual o recorrente supostamente faz parte, sendo apontado como 
fornecedor de drogas não convencionais em vários pontos do Estado do Espírito Santo.

5. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que se afasta a alegada 
ausência de contemporaneidade quando o decreto não pode ser cumprido em razão de estar 
o investigado foragido, como na hipótese. Ademais, o fato do recorrente ter posição de 
destaque em grupo criminoso ainda em operação afasta a alegada falta de 
contemporaneidade.

6. Condições pessoais favoráveis do agente não têm o condão de, isoladamente, garantir 
a liberdade ao acusado, quando há, nos autos, elementos hábeis que autorizam a manutenção 
da medida extrema.

7. Agravo regimental não provido. (AgRg no RHC n. 179.929/ES, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PRISÃO TEMPORÁRIA. 

HOMICÍDIO QUALIFICADO. FUNDAMENTAÇÃO. IMPRESCINDIBILIDADE DA 
MEDIDA CONSTRITIVA PARA AS INVESTIGAÇÕES DO INQUÉRITO POLICIAL 
CONSTATADA A PARTIR DE ELEMENTOS CONCRETOS. EXISTÊNCIA DE 
FUNDADAS RAZÕES DE AUTORIA OU PARTICIPAÇÃO EM CRIMES PREVISTOS 
NO ART. 1°, III, DA LEI N. 7.960/1989. JUSTIFICATIVA COM FATOS NOVOS OU 
CONTEMPORÂNEOS. ADEQUAÇÃO À GRAVIDADE CONCRETA DO CRIME, ÀS 
CIRCUNSTÂNCIAS DO FATO E ÀS CONDIÇÕES PESSOAIS DO INDICIADO. 
FUNDAMENTOS SUFICIENTES. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA.

1. Deve ser mantida a decisão na qual se indefere liminarmente a impetração quando não 
evidenciado o constrangimento ilegal alegado na inicial, em especial quando as instâncias 
ordinárias apresentaram fundamentação suficiente para manutenção do acautelamento 
temporário.

2. Hipótese na qual o decreto temporário evidenciou a imprescindibilidade da medida 
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constritiva para as investigações do inquérito policial, constatada a partir de elementos 
concretos, existência de fundadas razões de autoria ou participação no crime de homicídio 
doloso, justificativa em fatos novos ou contemporâneos, adequação à gravidade concreta do 
crime, às circunstâncias do fato e às condições pessoais do indiciado - ações empreendidas 
pelos representados e a dificuldade de efetivar a investigação policial caso a prisão não seja 
decretada, em especial diante da gravidade da sequência de crimes praticados com extrema 
violência, e da sequência de crimes de homicídios encetados, com fortes indícios de conexão 
entre todos (fl. 65) - e não suficiência da imposição de medidas cautelares (art. 319 do CPP), 
apresentando, assim, fundamento apto a consubstanciar a prisão, nos termos dos parâmetros 
fixados pela Suprema Corte, no julgamento das ADIs n. 3.360 e n. 4.109.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 772.388/CE, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 14/12/2022.)

 
Ademais, mesmo que não analisada na origem, havendo a indicação de 

fundamentos concretos para justificar a prisão temporária, não se revela cabível a 

aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão. A respeito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO TEMPORÁRIA. 
SÚMULA N. 691 DO STF. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. 
IMPRESCINDIBILIDADE DA PRISÃO TEMPORÁRIA FUNDAMENTADA. 
SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO AMPARADO EM 
ELEMENTOS SUFICIENTES PARA A DEMONSTRAÇÃO DE INDÍCIOS DE 
ENVOLVIMENTO DO RECORRENTE NO FATO DELITUOSO. VIOLAÇÃO DO ART. 
226 DO CPP. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não cabe habeas corpus contra indeferimento de pedido liminar em outro writ, salvo 
no caso de flagrante ilegalidade. Incidência da Súmula n. 691 do STF.

2. Justifica-se a imprescindibilidade da prisão temporária com o preenchimento dos 
requisitos previstos no art. 1º da Lei n. 7.960/1989.

3. Tendo a necessidade da prisão temporária sido exposta de forma fundamentada e 
concreta, é incabível a substituição por medidas cautelares mais brandas.

4. O reconhecimento fotográfico realizado de acordo com os ditames legais, assegurado 
o exercício pleno do contraditório e da ampla defesa, é apto a configurar indício suficiente 
de autoria.

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 663.109/PE, relator Ministro João 
Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 25/5/2021, DJe de 28/5/2021.)

 
Ante o exposto – presente fundamentação idônea para a decretação da prisão 

temporária –  , nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.     
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 853.721 / SP
Número Registro: 2023/0329218-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15003529220238260157 21131026320238260000 40450682023

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : HENRIQUE PEREZ ESTEVES
ADVOGADO : HENRIQUE PEREZ ESTEVES - SP235827
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : FELIPE ALVES DE SOUZA LIMA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO TEMPORÁRIA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FELIPE ALVES DE SOUZA LIMA (PRESO)
ADVOGADO : HENRIQUE PEREZ ESTEVES - SP235827
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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